/

DULITIGA Di
CONFLITO DE

INTERESSES




< = ,
@ POLITICA
CEDAE
Assunto: Codigo documento
Politica de Conflito de Interesses PI-DPR- 005
i Aprovador: . . Versdo
Emitido por: Vigéncia: Data de Emissao
Geréncia de Compliance | Sonselho de 0312025 18032025 | V-
Administracao

INtPOdUGEO ... 3
B Abrang@ncia. ..o 3
ObJEtiVO ... 3

N Termos e Definigbes  ........................... 4

Y Diretnizes . ..., 6

BN 21 Atribuicdes e Responsabilidades .............. 13

Documentos Relacinados........................ 14

I Disposicbes Finais...........c.ccocviiiiiiinnn, 15




C —» POLITICA

Assunto: Codigo documento
Politica de Conflito de Interesses Pl - DPR- 005
Emitid . Aprovador: Vigéncia: Data de Emices Versio

mitido por: Conse|h0 de igencia: ata de Emissao V1

Geréncia de Compliance 03/2025 18/03/2025

Administragéo

1. INTRODUCAQ

A Companhia Estadual de Aguas e Esgotos, considerando as melhores praticas de
Governanca Corporativa, estabelece a Politica de Conflito de Intergsses, tendo como
principais referéncias a Lei das Estatais 13.303/2016, o C4digo de Etica e Conduta da
CEDAE e o Decreto Federal n° 4.187, de 8 de abril de 2002, que dispdes sobre a
quarentena e a remuneracdo compensatoria para autoridades da administracao
publica.

O conflito de interesses pode ser entendido como a situacdo gerada pelo confronto
entre diferentes interesses, sejam eles publicos, privados ou pessoais, que possam
comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira improépria, ou o
desempenho da Companhia. Importante notar que, mesmo que nao haja lesdo ao
patrimdénio da Companhia, como o recebimento de qualquer vantagem ou ganho
indevidos pelo colaborador ou por terceiro, ainda assim o conflito de interesse
podera ocorrer.

2. ABRANGENCIA

A presente Politica de Conflito de Interesses se aplica a todos os acionistas,
conselheiros, diretores, membros de comités estatutarios, empregados, demais
colaboradores e terceiros.

3. OBIJETIVO

Visa estabelecer diretrizes para a prevencao, identificacao e resolugao de situagoes
que possam ser configuradas como conflito de interesses, indicando assim as
alternativas adequadas para evitd-las e/ou administra-las, com a finalidade de
proteger a imagem e reputacao da Companhia.
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4. TERMOS E DEFINICOES

4.1.

4.2,

4.3.

4.4.

Agente politico: Detentor de cargo eletivo, eleito por mandato
transitorio, como os Chefes de Poder Executivo e membros do Poder
Legislativo, além de cargos de Ministros de Estado e de Secretarios nas
Unidades da Federacao.

Colaboradores: Diretores, conselheiros, empregados, terceirizados,
estagiarios, aprendizes e aqueles que exercem mandato, cargo, emprego
ou funcdo, ainda que transitoriamente e sem remuneracao, por eleicao,
nomeacao, convénio, contratacdo ou qualquer outra forma de investidura
ou vinculo.

Vantagem Indevida: Qualquer bem, tangivel ou intangivel, inclusive
dinheiro e valores, oferecidos, prometidos ou entregues com o objetivo de,
indevidamente, influenciar ou recompensar qualquer ato, decisdo ou
omissdo de uma pessoa, seja ela Agente Publico ou ndo. Incluem-se, neste
conceito, presentes, entretenimento, passagens aéreas, hospedagens,
doagdes, patrocinios ou qualquer outra coisa de valor utilizada para tais
fins, quais sejam, indevidamente, influenciar ou recompensar qualquer
ato ou decisao.

Conflito de interesses: Situacdo gerada pelo confronto entre
interesses publicos e privados, que possa comprometer o interesse
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coletivo ou influenciar, de maneira improépria, o desempenho das
atividades empresariais.

4.5. Companheiro(a): Individuo com quem uma pessoa tem vida comum

similar a do casamento (unido estavel).
4.6. Conjuge: Uma das partes no matrimdnio em relagdo a outra parte.

4.7. Quarentena: Periodo de tempo, contado a partir da destitui¢do ou fim

do mandato do administrador, durante o qual fica ele impedido de exercer
atividade conexa ou conflitante a atividade que exercia anteriormente.

4.8. Informacdo relevante ou privilegiada: Informacdo, de que tenha
conhecimento e da qual deva manter sigilo em razao do cargo que ocupa,
cuja divulgacdo seja capaz de propiciar, para si ou para outrem, vantagem
indevida ou prejudicar os negécios e aimagem da Companhia.

4.9. Remuneracio compensatoria: E a parcela devida aos
administradores impedidos de exercerem atividades ou prestarem
servicos, depois de destituidos do cargo , visando resguardar a empresa
de potenciais danos em casos de existéncia de conflitos de interesses.

4.10. Partes relacionadas Sao as pessoas fisicas ou juridicas com as quais a
companhia tenha possibilidade de contratar em condigdes que nao sejam
as de independéncia que caracterizam as transacdes com terceiros alheios
a companhia. Havendo operacao de transferéncia de recursos, servicos ou
obrigacdes entre a Companhia e uma parte relacionada, podendo ser
caracterizadas por: a) operagdes societdrias que requerem a deliberagao
em assembleia; b) relacées comerciais, em que o controlador geralmente
delibera pela realizagdo da transacdo com a parte relacionada; c)

Av. Pres. Vargas, 2655. Cidade Nova. Rio de Janeiro. CEP 20.210-030
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transacdes operacionais cotidianos, por exemplo, centros de servicos
compartilhado, que potencialmente podem ser caracterizadas como
potencial Conflito de Interesses, essas deverao seguir as regras previstas
na Politica de Transacdo com Partes Relacionadas.

4.11. Brinde: Item de baixo valor economico e distribuido de forma

generalizada, como cortesia, propaganda ou divulga¢do habitual.

4.12. Presente: Bem, servico ou vantagem de qualquer espécie recebido de

quem tenha interesse em decisdo do agente publico ou de colegiado do
qual este participe e que nao configure brinde.

5. DIRETRIZES

5.1. Vantagem Indevida: O colaborador da CEDAE ndo podera valer-se do
cargo ou da func¢do para auferir beneficios ou tratamento diferenciado,
para si ou para outrem, nem utilizar em proveito préprio ou de terceiro os
meios técnicos, recursos financeiros e qualquer dado ou informacao que
lhe tenham sido postos a disposicao em razdo do cargo.

5.2. Relacionamento afetivo entre colaboradores: Nao existe
proibicdo quanto ao relacionamento afetivo entre colaboradores da
CEDAE, exceto nos casos em que exista relacdo de subordinacao
hierarquica ou linha direta de reporte entre os colaboradores envolvidos.

5.3. Contratag¢io de parentes de colaboradores: E proibido o
favorecimento de conjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 32 grau, conforme
quadro abaixo:

Av. Pres. Vargas, 2655. Cidade Nova. Rio de Janeiro. CEP 20.210-030
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GRAUS CONSANGUINIDADE AFINIDADE (vinculos ativos)
1° Pai/mae, filho(a) do(a) Sogro(a), genro/nora, madrasta/padrasto,
colaborador(a) enteado(a) do(a) colaborador(a)
2° Avod/Avo, neto(a) do(a) colaborador(a) Avd/avé, neto(a) do conjuge ou companheiro(a)
do(a) colaborador(a)
3° Bisavo/bisavé, bisneto(a) do(a) | Bisavd/bisavo, bisneto(a) do conjuge ou
colaborador(a) companheiro(a) do(a) colaborador(a)

GRAUS CONSANGUINIDADE AFINIDADE (vinculos ativos)
10
2° Irmao(a) do(a) colaborador(a) Cunhado(a) do(a) colaborador(a)
3° Tio(a), Sobrinho(a) do(a) colaborador(a) | Tio(a), Sobrinho(a) do(a) conjuge do
colaborador(a)

5.3.1. Nao poderdo ser contratados para cargos em comissdao e funcao de
confianga, parentes de colaboradores, que possuam cargos de direcao,

chefia ou assessoramento na CEDAE.

5.3.2. Nos casos em que o parente seja empregado do quadro préprio é

permitida a contratacdo, desde que nao haja subordinacao hierarquica.

5.3.3. E permitida a contratacio de cdnjuge, companheiro ou parente para vaga
de Estagio ou Jovem Aprendiz, desde que a contrata¢do tenha sido
precedida de regular processo seletivo que assegure o principio da

isonomia entre os concorrentes e nao haja subordinacao direta.

Av. Pres. Vargas, 2655. Cidade Nova. Rio de Janeiro. CEP 20.210-030
www.cedae.com.br




e ) __'_‘/_.-"

POLITICA
CEDA
Codigo documento
Assunto:
Politica de Conflito de Interesses Pl — DPR- 005
Emitido por: . Vigéncia: Data de Emissdo |y, w20
Geréncia de Compliance | SONSeIN0 d€ 35005 180032025 |V
Administragéo

5.3.4.Ndo poderdo ser contratados para atuar em contratos da CEDAE

(terceiros), parentes de colaboradores que possuam cargos de
administracao, direcao, chefia ou assessoramento na CEDAE ou atuem na
diretoria responsavel pela demanda ou contrato.

5.3.5. Os fornecedores e prestadores de servico deverao apresentar ao gerente

do contrato, antes da conclusao da primeira etapa do cronograma de
execucdo, declaracao informando que cumprem os itens 5.3.1 e 5.3.4
desta politica.

5.4. Improbidade Administrativa: O colaborador que agir com
conivéncia ou atender voluntariamente a solicitacdes formuladas por
familiares seus ou de outros agentes publicos, de forma privilegiada,
preferencial ou exclusivamente em virtude desses lacos familiares,
podera incorrer na pratica de ato de improbidade administrativa, na
forma da Lei n2 8.429, de 02 de junho de 1992.

5.5. Contratacido de pessoa juridica: E vedada a contratagfio de pessoa
juridica na qual haja administrador ou sécio com poder de direcdo, que
seja conjuge, companheiro ou parente de autoridade politica do Estado do
Rio de Janeiro, Conselheiro ou Diretor da CEDAE ou empregado que atue
na area responsavel pela licitacio ou diretoria responsavel pela
contratacao.

5.6. Relagao com a Administracao Publica: Com o objetivo de afastar a
materializacdo do conflito de interesses, os colaboradores que tenham
parentesco ou relacionamento afetivo com agentes politicos que atuem
em instituicdes que tenham envolvimento nas atividades da Companhia,
devem notificar a situacdo ao RH e a area de Compliance, na forma de
Declaracdo de Parentesco vide Anexo III.
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5.7.

5.8.

5.9.

Recebimento de Brindes e Presentes: E vedado aceitar ou conceder
brindes, presentes, hospitalidades ou vantagens de qualquer espécie,
independentemente do valor monetario, em troca de qualquer
favorecimento ao ofertante ou a terceiros (pessoa fisica ou juridica), ou
concedé-los se houver desconforto ou constrangimento pessoal ou
impacto na imagem ou reputa¢dao da CEDAE ao se divulgar ou justificar o
oferecimento do brinde, presente ou hospitalidade.

5.7.1. Deve ser observada a Politica Interna de Brindes e Presentes da
CEDAE.

Transferéncia de recursos: Devem seguir as regras estabelecidas na
Politica de Transacdo com Partes Relacionadas, os casos de operacao de
transferéncia de recursos, servicos ou obrigacdes entre a CEDAE e uma
parte relacionada, que podem ser caracterizadas como potencial conflito
de interesses, tais como:

a) operacgoes societarias que requerem a deliberacdo em assembleia;

b) relagdes comerciais, em que o controlador geralmente delibera pela
realizacdo da transacdo com a parte relacionada;

¢) transagoes operacionais, centros de servicos compartilhados.

Atividades paralelas: Se porventura os colaboradores desejarem
exercer atividades diversas daquelas relacionadas a execucao de suas
funcoes profissionais, ndo havera impedimento, desde que:

a) nao sejam atividades relacionadas a processos administrativos ou
judiciais, que a CEDAE ou o Governo do Estado do Rio de Janeiro sejam
parte;
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5.10.

5.10.1.

b) ndo atuem, ainda que informalmente, como procurador, consultor,
assessor ou intermediario de interesses privados nos 6rgaos e entidades
do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro;

c) nao prestem servico a empresa que seja fornecedora ou prestadora de
servico da CEDAE;

d) ndo exercam atividades que influenciem negativamente no seu
exercicio profissional ou na imagem da CEDAE;

e) nao prestem consultoria a pessoa natural ou juridica, inclusive
sindicato ou associacdo, valendo-se de informacdes nao divulgadas
publicamente a respeito de programas ou politicas da CEDAE;

f) ndo acontega durante a jornada de trabalho do colaborador na
Companbhia;

g) nao estejam classificadas como atividades concorrentes; e

h) ndo se utilizem de recursos, como materiais, dados, informagdes,
contatos, marcas ou qualquer bem intangivel de propriedade intelectual da
Companhia.

Abstencao de participacao em decisoes e atos administrativos: O
colaborador, inclusive o administrador, que porventura estiver em posicao
de conflito de interesses, devera comunicar o fato imediatamente a chefia
ou ao o6rgao colegiado que faz parte, com registro em ata, abstendo-se de
participar das decisdes ou realizar qualquer ato administrativo, como
pareceres, justificativas e notas técnicas. Caso este ndo o faca, qualquer
outro que tenha conhecimento do fato devera fazer a comunicagao através
do Canal de Etica CEDAE.

O colaborador da CEDAE ndo podera atuar em beneficio ou em nome de
pessoa natural ou juridica, inclusive sindicato ou associacdo de classe, em
processo ou negocio do qual tenha participado, em razao do cargo.

10
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5.11. Conflito de Interesses envolvendo a Administracao: Apds deixar
o cargo, o administrador, o ocupante de determinados cargos em comissao e
fungdo de confianga, conforme analise a ser feita pela Comissdo de Etica, ndo

poderao:

5.11.1. Pelo periodo de quatro 04 (quatro) meses, contados da destitui¢cdo ou fim
do mandato, aceitar cargo de administrador ou conselheiro em empresa ou
organizacdo, com quem tenha tido relacionamento oficial direto e
relevante nos 06 (seis) meses anteriores a exoneracao;

5.11.2. Aplica-se a regra do dispositivo anterior para os demais casos previstos no
caput (5.11);

5.11.3. Pelo periodo de 04 (quatro) meses, contados da destituicao ou fim do
mandato, intervir junto a CEDAE, em beneficio préprio ou em nome de
pessoa fisica ou juridica com quem tenha tido relacionamento oficial direto
e relevante nos ultimos 06 (seis) meses anteriores.

5.11.4. O descumprimento da quarentena de 04 (quatro) meses implicara, além
da perda de remuneracao compensatoria, a devolugdo do valor ja recebido
a esse titulo e o pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o total
da remunerac¢ao compensatoria que seria devida no periodo, sem prejuizo
do ressarcimento das perdas e danos a que eventualmente der causa.

5.12. Remunerac¢ao no periodo de quarentena para Administradores:
Caso o administrador, durante a quarentena, receba convite para assunc¢ao
de cargo ou fun¢do em entidade que possa caracterizar conflito de
interesse, deverd comunicar por escrito a Comissao de Etica (ANEXO 1),
anexando todos os documentos comprobatérios referentes a proposta de

11

Av. Pres. Vargas, 2655. Cidade Nova. Rio de Janeiro. CEP 20.210-030
www.cedae.com.br




' - POLITICA
CEDAKE
Codigo documento
Assunto:
Politica de Conflito de Interesses Pl — DPR- 005
Emitido por: . Vigéncia: Data de Emissdo |y, w20
Geréncia de Compliance | SONSeIN0 d€ 35005 180032025 |V
Administragéo

trabalho, e esta emitira parecer opinativo para apreciacdao do Conselho de
Administracdao da CEDAE.

5.12.1. As razodes da decisdo que reconhecer ou nao o conflito e o direito a
remuneracao compensatéria, deverdo ser devidamente motivadas e
justificadas pelo Conselho da Administragao.

5.12.2. No caso de o Conselho de Administracdo decidir pela caracterizagao do
conflito e pelo impedimento de assung¢do do cargo, o administrador fara jus
a remuneracao compensatéria pelo periodo impedido.

5.12.3. O valor da remuneragcdo compensatéria serd equivalente ao honorario
mensal do cargo ao qual estava vinculado, incluidas as parcelas
indenizatérias como vantagens e beneficios, considerando para o calculo,
os ultimos quatro meses trabalhados.

5.12.4. Cessara o direito a percepcao da remuneracdo compensatéria ao
administrador que:

a) incorrer em qualquer hipétese que configure conflito de interesses;
b) assumir emprego ou funcao que nao gere conflito com os interesses
da Companhia;

c) for condenado judicialmente, com transito em julgado, por crimes
contra a administracao publica;

d) for condenado judicialmente, com transito em julgado, por
improbidade administrativa;

e) ou sofrer cassacao de aposentadoria, demissdao ou conversdo de
exoneracao em destituicdo do cargo em comissao.
5.12.5.0 administrador devera restituir a remuneracdo compensatéria
percebida, nas hipéteses B e D supracitadas.
12
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5.12.6. Nao terao direito a remuneracao compensatoria aqueles impedidos que
assumirem cargo de dirigente em outra empresa estatal e os que
retornarem ao desempenho da fung¢ao ou do cargo efetivo que ocupavam.

5.13. Demais casos de Conflitos de Interesses: Diante da impossibilidade
de prever, em normas internas, todos os casos de conflitos de interesses,
compete a Comissdo de Etica, a definicdo sobre os casos que porventura
surjam, encaminhando a autoridade competente para decisao final.

5.13.1. A ocorréncia de conflito de interesses independe da existéncia de lesdo ao
patriménio da Companhia, bem como do recebimento de qualquer
vantagem ou ganho pelo agente publico ou por terceiro.

5.14. Canal de Etica: A CEDAE incentiva os seus colaboradores e terceiros a
reportarem por meio do seu Canal de Etica, as situacdes faticas ou
desconfianca de conflito de interesses. As apuragdes sdo sigilosas e
preservam as partes envolvidas, com garantia de nao retaliagdo do
denunciante e presunc¢ao de inocéncia do denunciado.

6. ATRIBUICOES E RESPONSABILIDADES

6.1.Area de Governanca/Compliance: dirimir duvidas, analisar, treinar os
colaboradores e monitorar questdes sobre conflito de interesses, apoiando
a Comissio de Etica para a tomada de decisio; dar o tratamento a quaisquer
questoes relacionadas a fraude, suborno ou corrupg¢ao associadas ao assunto
em questao.

6.2.Comissio de Etica: Recepcionar, avaliar questdes sobre conflito de

interesses e emitir parecer opinativo, supervisionar as ocorréncias e dar o
tratamento a quaisquer questdes relacionadas aos conflitos de interesses.

13
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6.3.Conselho da Administracao: Deliberar sobre o conflito de interesses do

administrador e, se for o caso, conceder autorizacdo para pagamento de

remuneracao durante periodo de quarentena.

6.4.Colaborador: Cumprir com todas as disposi¢cdes desta Politica e assegurar

que qualquer nao conformidade, concretizada ou nao, seja informada.

6.5.Area de Recursos Humanos: Reportar ao Compliance os possiveis casos

de conflitos de interesses identificados no momento das admissoes.

DOCUMENTOS RELACIONADOS

7.1.
7.2.
7.3.
7.4.
7.5.
7.6.
7.7.
7.8.
7.9.
7.10.
7.11.

Cédigo de Etica e Conduta da CEDAE

Programa de Compliance da CEDAE

Politica de Brindes e Presentes da CEDAE

Politica de Consequéncias da CEDAE

Portaria Normativa N2 6, De 15 De Junho De 2018
Resolu¢cdo CGPAR/ME N2 39, de 4 de agosto de 2022
Decreto n?243.581 de 11 de maio de 2012
Decreto n° 4.187, de 8 de abril de 2002
Lein?212.813 de 16 de maio de 2013

Lei das Estatais 13.303/2016

Lei n? 8.429, de 02 de junho de 1992.
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8. DISPOSICOES FINAIS
8.1.0 descumprimento desta Politica sujeitara o infrator a sangdes

disciplinares, de acordo com a Politica de Consequéncias, além de estar
sujeito a san¢des administrativas, civis e penais cabiveis.

8.2. A assinatura do Termo de Compromisso constante no anexo II da presente
Politica é imprescindivel para a assun¢do ou permanéncia no cargo.

8.3. Revogam-se as disposi¢cdes administrativas e normativas em contrario.
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Aprovador:
Emitido por: ’

Geréncia de Compliance

Conselho de
Administragéo

Vigéncia:

03/2025

Data de Emissao

18/03/2025

Versao

VA

9. INFORMACOES DE CONTROLE

9.1.Etapas de Aprovacao

RESPONSAVEL

AREA

Elaboracao Geréncia de Compliance - GCD

SUPEX -1

Revisao

Diretoria Juridica - DJU

Aprovacao Conselho de Administracao

9.2.Controle de Alteracoes

N° da Alteragao Data do Documento Descricao da Alteracao
Al 15/08
10. ANEXOS

10.1. ANEXO I: Relacdao de informac¢bes da proposta de trabalho do setor privado a
serem observadas no juizo de admissibilidade, fornecidas pelo administrador.

10.2. ANEXO II - Termo de compromisso para administradores.

10.3. ANEXO III - Declaragao do empregado que possui vinculo de parentesco com

outro.

Av. Pres. Vargas, 2655. Cidade Nova. Rio de Janeiro. CEP 20.210-030
www.cedae.com.br

16




@ POLITICA

CEDAE

Assunto: Codigo documento

Politica de Conflito de Interesses Pl - DPR- 005

Emitido por: érgg;ae?ﬁ(r) de Vigéncia: Data de Emissao :l/er]séo

Geréncia de Compliance .. . 03/2025 18/03/2025 ’
Administragéo

ANEXO | - FORMULARIO DE PROPOSTA DE TRABALHO

e Cargo/fungdo , suas atribui¢des e as atividades efetivamente desempenhadas em sua rotina de
trabalho CEDAE;

e Cargo/fungdo a ser ocupado no exercicio da atividade, suas atribuicdes e as atividades que pretende
exercer;

e Especificacdo da drea na qual pretende atuar (ex.: advocacia na érea trabalhista, tributaria,
previdencidria, ambiental, etc.);

« |dentificacdo da atual/potencial clientela, empregador e contratante.

¢ |dentificagdo do empregador;

¢ |dentificagcdo do objeto do contrato;

¢ |dentificacdo da natureza do vinculo que sera estabelecido (contratado, auténomo, profissional liberal
etc.);

¢ Especificagdo se havera ou ndo remuneragao pelo servigo;

e Especificar a periodicidade ou duragdo da prestagdo do servigo (ex.: regular, eventual, 3 meses, 1 ano
etc.);

¢ Quando e como o servico sera prestado

* Especificacdo da relagdo da atividade privada/cliente/empregador com a CEDAE;

¢ Se a atividade pretendida é para empresa cuja atividade seja controlada, fiscalizada ou regulada pela
CEDAE;

¢ Se o0 agente publico ja trabalhou em algum processo relativo a essa empresa na CEDAE, com descri¢do
sobre essas atividades.

*Devem ser anexados os documentos comprobatdrios pertinentes para andlise

Declaro, para todos os fins de direito, que as informagdes prestadas sdo verdadeiras.
(local e data)

Assinatura
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ANEXO Il - TERMO DE COMPROMISSO - ADMINISTRADORES

Eu, , RG n?

, CPF n°® , (cargo), venho

através da assinatura deste termo, declarar ciéncia e aderéncia aos

compromissos abaixo discriminados:

* Das Obrigacdoes do Administrador: O signatario compromete-se a
cumprir rigorosamente um periodo de quarentena de 04 (quatro) meses,
conforme hipoéteses previstas na Politica de Conflito de Interesses da CEDAE.

* Do Descumprimento da Quarentena: O descumprimento deste periodo
de quarentena pelo signatario sera considerado uma infracdo grave, passivel de
penalidade conforme descrito nesta clausula.

* Da Penalidade: Caso o signatario descumpra o periodo de quarentena
estipulado, sera aplicada uma multa equivalente a 04 (quatro) vezes o valor de
sua ultima remuneracdo, a ser paga a empresa apos a conclusao do processo
administrativo sancionador.

* Da Responsabilidade por Danos: Além da multa prevista, o signatario
serd responsavel por indenizar a empresa por quaisquer danos materiais, morais
ou de imagem decorrentes do descumprimento do periodo de quarentena.

* Do Procedimento de Verificagdo: O descumprimento sera apurado por
meio de procedimento interno, que incluira a notificagdao formal do signatario,
oportunidade de defesa e, se necessario, a consulta a documentos e depoimentos
de testemunhas.

* Da Mitigacao de Circunstancias: Em casos excepcionais, onde o
descumprimento se der por razoes justificaveis e inevitaveis, a Comissao de Etica
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da empresa poderd avaliar a possibilidade de propor a atenuag¢do ou suspensao

da penalidade, mediante justificativa formal do signatario envolvido.

Da Remunerac¢ao Compensatoria: No caso de o Conselho de Administracao
decidir pela caracterizagdo do conflito e pelo impedimento de assunc¢do do cargo,
apos consulta realizada, o administrador faz jus a remuneracdo compensatdéria pelo

periodo impedido.

Das Disposicoes Gerais: Este termo entra em vigor a partir da assinatura

do termo de posse e permanecera valido enquanto o signatario estiver sujeito a

este acordo.

(local e data)

Assinatura

Av. Pres. Vargas, 2655. Cidade Nova. Rio de Janeiro. CEP 20.210-030

www.cedae.com.br

19




C —» POLITICA

CEDA
Codigo documento
Assunto:
Politica de Conflito de Interesses Pl — DPR- 005
Emitido por: . Vigéncia: Data de Emissdo |y, w20
Geréncia de Compliance | SONSeIN0 d€ 35005 180032025 |V
Administragéo

ANEXO Ill - DECLARAGAO DE PARENTESCO

Situacao Funcional:
Efetivo () Cargo em Comissao () Funcao de Confianca () Eletivo Outros ()

Eu, (nacionalidade), (estado civil), RG n?
, Orgao emissor , CPF n® ,
DECLARO, para os devidos fins e efeitos, sob as penas da Lei e, em atendimento
ao que dispde a Simula Vinculante n® 13, de 21/08/2008, do Supremo Tribunal
Federal, que:

() NAO POSSUO

() POSSUO

Conjuge ou companheiro, ou qualquer relagdo de parentesco consanguineo ou

por afinidade, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau (conforme
especificacdo contida no item 5.3 desta Politica), com Governador, Vice-
Governador, Secretario de Estado ou titular de cargos que lhe sejam equiparados,
dirigentes de autarquia, fundacao instituida ou mantida pelo Poder Publico,
Empresa Publica, Sociedade de Economia Mista, de outros Poderes do Estado, ou
titulares de cargos equivalentes, ou ainda como servidor da Secretaria da
Controladoria Geral de Estado investido em cargo ou fung¢do de direcao, chefia
ou assessoramento.

Em caso afirmativo indicar:

DADOS DO FAMILIAR/PARENTE

Nome: Orgao/Entidade:

Cargo/Fungdo: Parentesco:

20
Av. Pres. Vargas, 2655. Cidade Nova. Rio de Janeiro. CEP 20.210-030
www.cedae.com.br




6']-3-) POLITICA

CEDAE
Codigo documento
Assunto:
Politica de Conflito de Interesses Pl-DPR- 005
. Aprovador: . L Versao
Emitido por: Vigéncia: Data de Emissao
Geréncia de Compliance | SOnselno de 03/2025 18/03/2025 |V
Administragéo

POR SER verdade, firmo a presente declaragdo para que produza os efeitos legais,
ciente de que a falsidade de seu conteddo pode implicar na imputacdo de sangdes
civis, administrativas, bem como na sang¢ao penal prevista no art. 299 do Cédigo
Penal, conforme transcri¢ao abaixo:

“Art. 299 - Omitir, em documento publico ou particular, declaracdo que nele
deveria constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaracdo falsa ou diversa da
que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigacao ou alterar
a verdade sobre o fato juridicamente relevante. Pena: reclusdo de 1 (um) a 5
(cinco) anos e multa, se o documento é publico e reclusdo de 1 (um) a 3 (trés)
anos, se o documento é particular.”

(local e data)

Assinatura
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	1.    INTRODUÇÃO
	A Companhia Estadual de Águas e Esgotos, considerando as melhores práticas de Governança Corporativa, estabelece a Política de Conflito de Interesses, tendo como principais referências a Lei das Estatais 13.303/2016, o Código de Ética e Conduta da CED...
	O conflito de interesses pode ser entendido como a situação gerada pelo confronto entre diferentes interesses, sejam eles públicos, privados ou pessoais, que possam comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, ou o desempenho...
	2.  ABRANGÊNCIA
	A presente Política de Conflito de Interesses se aplica a todos os acionistas, conselheiros, diretores, membros de comitês estatutários, empregados, demais colaboradores e terceiros.
	3.  OBJETIVO
	Visa estabelecer diretrizes para a prevenção, identificação e resolução de situações que possam ser configuradas como conflito de interesses, indicando assim as alternativas adequadas para evitá-las e/ou administrá-las, com a finalidade de proteger a ...
	4.  TERMOS E DEFINIÇÕES
	4.1.  Agente político: Detentor de cargo eletivo, eleito por mandato transitório, como os Chefes de Poder Executivo e membros do Poder Legislativo, além de cargos de Ministros de Estado e de Secretários nas Unidades da Federação.
	4.2.  Colaboradores: Diretores, conselheiros, empregados, terceirizados, estagiários, aprendizes e aqueles que exercem mandato, cargo, emprego ou função, ainda que transitoriamente e sem remuneração, por eleição, nomeação, convênio, contratação ou qua...
	4.3.  Vantagem Indevida: Qualquer bem, tangível ou intangível, inclusive dinheiro e valores, oferecidos, prometidos ou entregues com o objetivo de, indevidamente, influenciar ou recompensar qualquer ato, decisão ou omissão de uma pessoa, seja ela Agen...
	4.4.  Conflito de interesses: Situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho das atividades empresariais.
	4.5.  Companheiro(a): Indivíduo com quem uma pessoa tem vida comum similar à do casamento (união estável).
	4.6.  Cônjuge: Uma das partes no matrimônio em relação à outra parte.
	4.7.  Quarentena: Período de tempo, contado a partir da destituição ou fim do mandato do administrador, durante o qual fica ele impedido de exercer atividade conexa ou conflitante à atividade que exercia anteriormente.
	4.8.  Informação relevante ou privilegiada: Informação, de que tenha conhecimento e da qual deva manter sigilo em razão do cargo que ocupa, cuja divulgação seja capaz de propiciar, para si ou para outrem, vantagem indevida ou prejudicar os negócios e ...
	4.9.  Remuneração compensatória:  É a parcela devida aos administradores impedidos de exercerem atividades ou prestarem serviços, depois de destituídos do cargo , visando resguardar a empresa de potenciais danos em casos de existência de conflitos de ...
	4.10.  Partes relacionadas São as pessoas físicas ou jurídicas com as quais a companhia tenha possibilidade de contratar em condições que não sejam as de independência que caracterizam as transações com terceiros alheios à companhia.  Havendo operação...
	4.11.  Brinde: Item de baixo valor econômico e distribuído de forma generalizada, como cortesia, propaganda ou divulgação habitual.
	4.12.  Presente: Bem, serviço ou vantagem de qualquer espécie recebido de quem tenha interesse em decisão do agente público ou de colegiado do qual este participe e que não configure brinde.
	5.  DIRETRIZES
	5.1.  Vantagem Indevida: O colaborador da CEDAE não poderá valer-se do cargo ou da função para auferir benefícios ou tratamento diferenciado, para si ou para outrem, nem utilizar em proveito próprio ou de terceiro os meios técnicos, recursos financeir...
	5.2.  Relacionamento afetivo entre colaboradores:  Não existe proibição quanto ao relacionamento afetivo entre colaboradores da CEDAE, exceto nos casos em que exista relação de subordinação hierárquica ou linha direta de reporte entre os colaboradores...
	5.3.  Contratação de parentes de colaboradores: É proibido o favorecimento de cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 3º grau, conforme quadro abaixo:
	5.3.1.  Não poderão ser contratados para cargos em comissão e função de confiança, parentes de colaboradores, que possuam cargos de direção, chefia ou assessoramento na CEDAE.
	5.3.2.  Nos casos em que o parente seja empregado do quadro próprio é permitida a contratação, desde que não haja subordinação hierárquica.
	5.3.3.  É permitida a contratação de cônjuge, companheiro ou parente para vaga de Estágio ou Jovem Aprendiz, desde que a contratação tenha sido precedida de regular processo seletivo que assegure o princípio da isonomia entre os concorrentes e não haj...
	5.3.4.  Não poderão ser contratados para atuar em contratos da CEDAE (terceiros), parentes de colaboradores que possuam cargos de administração, direção, chefia ou assessoramento na CEDAE ou atuem na diretoria responsável pela demanda ou contrato.
	5.3.5.  Os fornecedores e prestadores de serviço deverão apresentar ao gerente do contrato, antes da conclusão da primeira etapa do cronograma de execução, declaração informando que cumprem os itens 5.3.1 e 5.3.4 desta política.
	5.4.  Improbidade Administrativa: O colaborador que agir com conivência ou atender voluntariamente a solicitações formuladas por familiares seus ou de outros agentes públicos, de forma privilegiada, preferencial ou exclusivamente em virtude desses laç...
	5.5.  Contratação de pessoa jurídica: É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, que seja cônjuge, companheiro ou parente de autoridade política do Estado do Rio de Janeiro, Conselheiro ou Diret...
	5.6.  Relação com a Administração Pública: Com o objetivo de afastar a materialização do conflito de interesses, os colaboradores que tenham parentesco ou relacionamento afetivo com agentes políticos que atuem em instituições que tenham envolvimento n...
	5.7.  Recebimento de Brindes e Presentes: É vedado aceitar ou conceder brindes, presentes, hospitalidades ou vantagens de qualquer espécie, independentemente do valor monetário, em troca de qualquer favorecimento ao ofertante ou a terceiros (pessoa fí...
	5.7.1. Deve ser observada a Política Interna de Brindes e Presentes da CEDAE.
	5.8.  Transferência de recursos: Devem seguir as regras estabelecidas na Política de Transação com Partes Relacionadas, os casos de operação de transferência de recursos, serviços ou obrigações entre a CEDAE e uma parte relacionada, que podem ser cara...
	a) operações societárias que requerem a deliberação em assembleia;
	b) relações comerciais, em que o controlador geralmente delibera pela realização da transação com a parte relacionada;
	c) transações operacionais, centros de serviços compartilhados.
	5.9.  Atividades paralelas: Se porventura os colaboradores desejarem exercer atividades diversas daquelas relacionadas à execução de suas funções profissionais, não haverá impedimento, desde que:
	a) não sejam atividades relacionadas a processos administrativos ou judiciais, que a CEDAE ou o Governo do Estado do Rio de Janeiro sejam parte;
	b) não atuem, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou intermediário de interesses privados nos órgãos e entidades do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro;
	c) não prestem serviço à empresa que seja fornecedora ou prestadora de serviço da CEDAE;
	d) não exerçam atividades que influenciem negativamente no seu exercício profissional ou na imagem da CEDAE;
	e) não prestem consultoria a pessoa natural ou jurídica, inclusive sindicato ou associação, valendo-se de informações não divulgadas publicamente a respeito de programas ou políticas da CEDAE;
	f) não aconteça durante a jornada de trabalho do colaborador na Companhia;
	g) não estejam classificadas como atividades concorrentes; e
	h) não se utilizem de recursos, como materiais, dados, informações, contatos, marcas ou qualquer bem intangível de propriedade intelectual da Companhia.
	5.10.  Abstenção de participação em decisões e atos administrativos: O colaborador, inclusive o administrador, que porventura estiver em posição de conflito de interesses, deverá comunicar o fato imediatamente à chefia ou ao órgão colegiado que faz pa...
	5.10.1.  O colaborador da CEDAE não poderá atuar em benefício ou em nome de pessoa natural ou jurídica, inclusive sindicato ou associação de classe, em processo ou negócio do qual tenha participado, em razão do cargo.
	5.11.      Conflito de Interesses envolvendo a Administração: Após deixar o cargo, o administrador, o ocupante de determinados cargos em comissão e função de confiança, conforme análise a ser feita pela Comissão de Ética, não poderão:
	5.11.1.  Pelo período de quatro 04 (quatro) meses, contados da destituição ou fim do mandato, aceitar cargo de administrador ou conselheiro em empresa ou organização, com quem tenha tido relacionamento oficial direto e relevante nos 06 (seis) meses an...
	5.11.2.  Aplica-se a regra do dispositivo anterior para os demais casos previstos no caput (5.11);
	5.11.3.  Pelo período de  04 (quatro) meses, contados da destituição ou fim do mandato, intervir junto à CEDAE, em benefício próprio ou em nome de pessoa física ou jurídica com quem tenha tido relacionamento oficial direto e relevante nos últimos 06 (...
	5.11.4.  O descumprimento da quarentena de 04 (quatro) meses implicará, além da perda de remuneração compensatória, a devolução do valor já recebido a esse título e o pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o total da remuneração compensatór...
	5.12.  Remuneração no período de quarentena para Administradores: Caso o administrador, durante a quarentena, receba convite para assunção de cargo ou função em entidade que possa caracterizar conflito de interesse, deverá comunicar por escrito à Comi...
	5.12.1.  As razões da decisão que reconhecer ou não o conflito e o direito à remuneração compensatória, deverão ser devidamente motivadas e justificadas pelo Conselho da Administração.
	5.12.2.  No caso de o Conselho de Administração decidir pela caracterização do conflito e pelo impedimento de assunção do cargo, o administrador fará jus à remuneração compensatória pelo período impedido.
	5.12.3.  O valor da remuneração compensatória será equivalente ao honorário mensal do cargo ao qual estava vinculado, incluídas as parcelas indenizatórias como vantagens e benefícios, considerando para o cálculo, os últimos quatro meses trabalhados.
	5.12.4.  Cessará o direito à percepção da remuneração compensatória ao administrador que:
	a) incorrer em qualquer hipótese que configure conflito de interesses;
	b) assumir emprego ou função que não gere conflito com os interesses da Companhia;
	c) for condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por crimes contra a administração pública;
	d) for condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por improbidade administrativa;
	e) ou sofrer cassação de aposentadoria, demissão ou conversão de exoneração em destituição do cargo em comissão.
	5.12.5.  O administrador deverá restituir a remuneração compensatória percebida, nas hipóteses B e D supracitadas.
	5.12.6.  Não terão direito à remuneração compensatória aqueles impedidos que assumirem cargo de dirigente em outra empresa estatal e os que retornarem ao desempenho da função ou do cargo efetivo que ocupavam.
	5.13.  Demais casos de Conflitos de Interesses: Diante da impossibilidade de prever, em normas internas, todos os casos de conflitos de interesses, compete à Comissão de Ética, a definição sobre os casos que porventura surjam, encaminhando à autoridad...
	5.13.1.  A ocorrência de conflito de interesses independe da existência de lesão ao patrimônio da Companhia, bem como do recebimento de qualquer vantagem ou ganho pelo agente público ou por terceiro.
	5.14.  Canal de Ética: A CEDAE incentiva os seus colaboradores e terceiros a reportarem por meio do seu Canal de Ética, as situações fáticas ou desconfiança de conflito de interesses. As apurações são sigilosas e preservam as partes envolvidas, com ga...
	6.  ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES
	6.1. Área de Governança/Compliance: dirimir dúvidas, analisar, treinar os colaboradores e monitorar questões sobre conflito de interesses, apoiando a Comissão de Ética para a tomada de decisão; dar o tratamento a quaisquer questões relacionadas à frau...
	6.2. Comissão de Ética: Recepcionar, avaliar questões sobre conflito de interesses e emitir parecer opinativo, supervisionar as ocorrências e dar o tratamento a quaisquer questões relacionadas aos conflitos de interesses.
	6.3. Conselho da Administração: Deliberar sobre o conflito de interesses do administrador e, se for o caso, conceder autorização para pagamento de remuneração durante período de quarentena.
	6.4. Colaborador: Cumprir com todas as disposições desta Política e assegurar que qualquer não conformidade, concretizada ou não, seja informada.
	6.5. Área de Recursos Humanos: Reportar ao Compliance os possíveis casos de conflitos de interesses identificados no momento das admissões.
	7.  DOCUMENTOS RELACIONADOS
	7.1.  Código de Ética e Conduta da CEDAE
	7.2.  Programa de Compliance da CEDAE
	7.3.  Política de Brindes e Presentes da CEDAE
	7.4.  Política de Consequências da CEDAE
	7.5.  Portaria Normativa Nº 6, De 15 De Junho De 2018
	7.6.  Resolução CGPAR/ME Nº 39, de 4 de agosto de 2022
	7.7.  Decreto nº 43.581 de 11 de maio de 2012
	7.8.  Decreto n  4.187, de 8 de abril de 2002
	7.9.  Lei nº 12.813 de 16 de maio de 2013
	7.10.  Lei das Estatais 13.303/2016
	7.11.  Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992.
	8.  DISPOSIÇÕES FINAIS
	8.1.  O descumprimento desta Política sujeitará o infrator a sanções disciplinares, de acordo com a Política de Consequências, além de estar sujeito a sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
	8.2.  A assinatura do Termo de Compromisso constante no anexo II da presente Política é imprescindível para a assunção ou permanência no cargo.
	8.3.  Revogam-se as disposições administrativas e normativas em contrário.
	9.  INFORMAÇÕES DE CONTROLE
	9.1. Etapas de Aprovação
	9.2. Controle de Alterações
	10.   ANEXOS
	10.1.  ANEXO I: Relação de informações da proposta de trabalho do setor privado a serem observadas no juízo de admissibilidade, fornecidas pelo  administrador.
	10.2.  ANEXO II - Termo de compromisso para administradores.
	10.3.  ANEXO III - Declaração do empregado que possui vínculo de parentesco com outro.
	ANEXO I - FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE TRABALHO
	*Devem ser anexados os documentos comprobatórios pertinentes para análise
	Declaro, para todos os fins de direito, que as informações prestadas são verdadeiras.
	(local e data)
	Assinatura
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